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MÓDULO 9: O PAPEL DO DIRETOR ESCOLAR E A 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO: 

DOCUMENTOS NORTEADORES DA ESCOLA
Este módulo tem por objetivo auxiliar a equipe gestora na articulação e orientação dos 

profissionais da educação da instituição e dos diferentes segmentos da comunidade escolar 
para elaboração  e implementação dos documentos que organizam o trabalho pedagógico e 
administrativo da escola, numa perspectiva coletiva. Ele é composto por quatro unidades:

Unidade 1
Conhecendo o Projeto Político-Pedagógico

Unidade 3
O Papel da Equipe Gestora no Processo de 

(Re)Elaboração Coletiva do Projeto Político-
Pedagógico 

Unidade 2
A Proposta Pedagógica Curricular: Reflexões 

sobre o Plano de Trabalho Docente

Unidade 4
A Equipe Gestora Efetivando a Implementação do 
Projeto Político-Pedagógico por meio do Plano de 

Ação da Escola

Objetivos:
Identificar o Projeto Político-Pedagógico como 
documento norteador de todo o trabalho escolar; 
reconhecer os princípios teóricos e legais que regem 
o Projeto Político-Pedagógico; e perceber a articu-
lação entre os elementos constitutivos do Projeto 
Político-Pedagógico: marco situacional, conceitual e 
operacional, bem como suas características.

Objetivos:
Perceber sua importância como mediador e articu-
lador da reelaboração do Projeto Político-Peda-
gógico de forma coletiva; identificar os principais 
passos para a escrita e reelaboração do Projeto 
Político-Pedagógico; e mediar as fragilidades e 
dificuldades durante a elaboração do  Projeto Políti-
co-Pedagógico.

Objetivos:
Ressaltar a importância do conhecimento da 
Proposta Pedagógica Curricular articulada ao 
Plano de Trabalho Docente;  propiciar condições 
para que a equipe pedagógica subsidie, oriente e 
coordene ações que envolvam a elaboração do Plano 
de Trabalho Docente; acompanhar a efetivação da 
Proposta Pedagógica Curricular no processo de 
ensino e aprendizagem por meio da elaboração do 
Plano de Trabalho Docente; e identificar, a partir 
dos elementos que compõem a Proposta Pedagógica 
Curricular, quais ações deverão ser desenvolvidas 
para sua implementação na escola.

Objetivos: 
Compreender o Plano de Ação da escola como possi-
bilidade de efetivação do Projeto Político-Pedagógico; 
reconhecer a importância da organização dos tempos 
e espaços da escola para o processo de ensino e apren-
dizagem; identificar a correlação das dimensões do 
Plano de Ação da escola na organização do trabalho 
pedagógico; e compreender a importância do processo 
de gestão democrática para a implementação do Plano 
de Ação.
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APRESENTAÇÃO
Prezado diretor,

Na unidade 1 estudamos os elementos 
constitutivos do Projeto Político-Pedagógico 
(PPP), bem como os conceitos fundamentais do 
Projeto Político-Pedagógico, os pressupostos 
legais que embasam a sua elaboração e seus 
princípios norteadores.

Na unidade 2 refletimos sobre seu papel 
no processo pedagógico, além de apresentar 
subsídios teóricos-metodológicos para a 
construção de um projeto coletivo que possa 
conduzir e promover reflexões em torno do 
currículo, expresso na Proposta Pedagógica 
Curricular e no Plano de Trabalho Docente.

Na unidade 3 salientou-se a relevância 
do diretor e sua ação enquanto mediador/
articulador no processo de reelaboração, desta-
cando cada um dos marcos do PPP, como: 

o diagnóstico da realidade, as concepções 
coletivas da escola, as estratégias para as ações 
propostas, as possíveis dificuldades durante a 
elaboração do PPP e a forma de enfrentá-las. 

Nesta unidade trataremos sobre a 
responsabilidade do diretor no acompanha-
mento e na implementação de outro documento 
norteador: o Plano de Ação da escola e suas 
relações com o Marco Operacional do PPP, 
cujas dimensões perpassam todos os âmbitos 
escolares, por meio da organização do trabalho 
pedagógico.

Ao final desta unidade, esperamos que 
você, gestor, seja capaz de: 

•	 compreender o Plano de Ação 
da escola como possibilidade de 
efetivação do Projeto Político 
-Pedagógico;

•	 reconhecer a importância da 
organização dos tempos e espaços 
escolares para os processos de 
ensino e aprendizagem;
•	 identificar a correlação das 

dimensões do Plano de Ação 
da escola na organização do 
trabalho pedagógico;

•	 conceber a impor-
tância do processo de gestão 
democrática para a execução 
do Plano de Ação.

Bom estudo!
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1 O PLANO DE AÇÃO DA ESCOLA

Na unidade anterior conhecemos um 
pouco mais sobre o Marco Operacional do 
Projeto Político-Pedagógico, o qual diz 
respeito às ações estabelecidas pelo coletivo 
escolar. Nesta unidade, iremos conhecer 
um documento auxiliar na definição de tais 
ações: o Plano de Ação. 

O Plano de Ação é um planejamento 
alicerçado em metas claras, definidas com 
todos os envolvidos no processo educativo, 
sendo também um instrumento de investi-
gação, que pretende minimizar os problemas 
vivenciados na escola, bem como definir 
objetivos a serem alcançados em confor-
midade com o diagnóstico elencado. Nele 
é estabelecida a sequência ordinária de 
prioridades, as quais devem estar norteadas 
por experiências e saberes da comunidade, 
partindo sempre do real para o ideal, num 

trabalho coletivo, efetivado pela prática 
pedagógica significativa.

De acordo com Paro (2006, p. 25), “não 
pode haver democracia plena sem pessoas 
democráticas para exercê-las”. Partindo 
desse princípio, o diretor escolar é um dos 
principais responsáveis pela efetivação de 
uma política que promova o atendimento às 
necessidades e aos anseios dos que são parte 
integrante da comunidade escolar. Deve ter 
como prioridade o acesso, a permanência e 
o sucesso do estudante, num processo que se 
reorganiza a cada dia, com metas definidas 
em meio à contradição na reconstrução da 
qualidade do ensino e com o empenho de 
alicerçar a democracia, permeada na consoli-
dação das relações sociais. Essa política deve 
ser priorizada e instaurada de fato.
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“Enquanto isso,
		  na escola...”
Situação:

No segundo dia da Semana Pedagógica, alguns 
professores procuraram o diretor para solicitar 
um tempo para prepararem suas aulas, já que a tarde estava prevista para 
elaboração do Plano de Ação da escola, o qual já haviam feito no ano 
anterior.

Que atitude o diretor escolar deve ter diante dessa situação? 
Quais argumentos seriam válidos nesse momento?

Reflexão:
O Plano de Ação é o instrumento que sistematiza a organização do trabalho 
pedagógico da escola, portanto, como elemento condutor da prática, precisa 
ser construído a partir de uma avaliação do trabalho desenvolvido até então. 
É preciso que a escola constitua uma equipe para organizar a avaliação, 
planejar como será feita a mobilização da comunidade, providenciar os 
materiais necessários e disponibilizar espaços para as reuniões dos grupos 
e a reunião plenária final. A mobilização da comunidade escolar para 
participar da avaliação é o primeiro ponto importante. Mais segmentos e 
pessoas participando da avaliação da escola e se engajando em ações para 
sua melhoria representam ganhos para a população e para a educação. Por 
isso, é muito importante que todos os segmentos da comunidade sejam 
convidados a participar, e não somente aqueles mais atuantes no dia a dia. 
Para a avaliação do trabalho desenvolvido na escola, a direção precisa 
lançar mão de estratégias efetivas e criativas, como por exemplo: promover 
palestras sobre assuntos que façam os pais compreenderem melhor a 
juventude, oportunizar a avaliação de alguns aspectos da organização do 
trabalho pedagógico por meio de questões nos murais da escola, ou com a 
distribuição de imagens para serem colados em painéis. Para os estudantes, 
vale instigar a avaliação por meio de desenhos, fotos, mapas, dramatização. 
Os profissionais da educação precisam participar do debate sobre a 
qualidade dos serviços prestados à comunidade de forma comprometida e 
corresponsável. 
A partir dos resultados da avaliação são traçadas ações que venham a superar 
as fragilidades observadas. Isso feito no coletivo, com a participação de 
todos os envolvidos, então um novo Plano de Ação surge - expressão 
democrática de um trabalho conjunto com uma única intencionalidade, o 
sucesso escolar de todos os estudantes.

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
Superintendência da Educação
Departamento de Políticas e Tecnologias Educacionais
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A escola, uma organização social, cultural e humana, é 
viva. Por ser assim, deve constituir-se num processo de participa-
ção constante, o qual se constrói diariamente. Seu Plano de Ação 
deve fundamentar-se na realidade sociocultural e nas demandas 
sociais e educacionais da escola, sistematizadas e avaliadas per-
manentemente, contendo estratégias metodológicas de ação e de 
monitoramento coerentes com os princípios da educação (SEED, 
2015).

O que devo ter em mente ao 
articular a elaboração do Plano de 
Ação da instituição em que atuo?

De acordo com alguns fragmentos de Silva e Zenaide (s.d.), 
na elaboração do Plano de Ação, recomenda-se considerar deter-
minados princípios inerentes à prática educativa, como:

Anotações

No vídeo “Planejamento: 
Qual o sentido de planejar?” 
são apresentadas algumas 
ideias sobre planejamento. 
Confira: 

https://goo.gl/Kra2nk

Acesse:

•	 a visão crítica e política de educação, com potencial trans-
formador da realidade pedagógica, desenvolvendo uma 
atitude questionadora do currículo explícito e oculto; 

•	 a ética e a cultura democrática; 

•	 a universalidade inerente a todo ser humano em meio à 
diversidade étnico-cultural, à indivisibilidade, à inviola-
bilidade e à interdependência dos direitos civis, políticos, 
econômicos e culturais; 

•	 a definição de metodologias e enfoques adequados aos 
diferentes níveis, disciplinas e modalidades de ensino; 

•	 a articulação das relações escolares com o processo de 
democratização da sociedade e das organizações - dessa 
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Para auxiliar a equipe gestora na elaboração do Plano de 
Ação da escola, a Secretaria de Estado da Educação do Paraná 
(Seed-PR) baseou-se no documento Indicadores da Qualidade na 
Educação, elaborado em 2004 - resultado de uma parceria entre 
organizações governamentais e não governamentais. Segundo esse 
documento, a qualidade da educação de uma instituição pode ser 
constatada a partir da avaliação de sete dimensões: ambiente edu-
cativo, prática pedagógica, avaliação, gestão escolar democrática, 
formação e condições de trabalho dos profissionais da escola, am-
biente físico escolar e acesso, permanência e sucesso na escola.

As dimensões são constituídas por indicadores qualitativos 
e quantitativos. Esse grupo de indicadores aponta para os princi-
pais desafios que a escola precisa enfrentar, como o aumento das 
taxas de aprovação, a diminuição das taxas de reprovação, o aban-
dono e a evasão, a distorção idade/série, viabilizando os processos 
de ensino e aprendizagem e o sucesso escolar. 

As dimensões presentes nos Indicadores da Qualidade na 
Educação são utilizadas pelas escolas da rede pública estadual do 
Paraná para avaliação do trabalho escolar, e servem de base para 
a elaboração do Plano de Ação.  Tais dimensões configuram-se no 
Plano de Ação das escolas estaduais do Paraná como pressupostos 
que norteiam as ações planejadas pelo coletivo escolar, conforme 
veremos no próximo tópico.

Anotações

forma não podem ser reduzidas às disciplinas ou a ações 
pontuais desarticuladas;

•	 a flexibilização e a inter-relação entre temas e conteúdos 
planejados para o público e a realidade sócio-histórica.

O documento “Indicadores 
da Qualidade na Educação” 

foi criado pela Ação 
Educativa, Unicef, PNUD 
e Inep-MEC para auxiliar 
a comunidade escolar na 
avaliação e na melhoria 
da qualidade da escola. 

Acesse:

https://goo.gl/L3TlX7
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•	 Gestão escolar democrática;
•	 Prática pedagógica; 
•	 Avaliação;
•	 Acesso, permanência e sucesso na 

escola;
•	 Ambiente educativo;
•	 Formação dos profissionais da esco-

la;
•	 Ambiente físico escolar.

2 OS PRESSUPOSTOS PRESENTES NO PLANO DE AÇÃO

A elaboração do Plano de Ação é uma 
prática que vem sendo adotada pela Seed-
PR, nos últimos anos, como instrumento de 
apoio pedagógico; na consulta à comunidade 
para designação de diretor e diretor auxiliar, 
possibilitando a reflexão e efetividade da 
gestão democrática em consonância com 
o Projeto Político-Pedagógico da escola; e 
como estratégia para que a escola planeje, 
execute, monitore e avalie os desafios 
levantados a partir do diagnóstico dos 
indicadores da qualidade na educação. 

É de suma importância que o diretor 
escolar, principal articulador da elaboração 
do Plano de Ação da escola, conheça os pres-
supostos das dimensões abordadas neste do-
cumento, que são:

2.1 GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA

Em uma gestão democrática, as 
relações não são verticais, pois as decisões são 
tomadas no coletivo, com representatividade 
de todos os segmentos. Tem como objetivo 
formar cidadãos capazes de tomar decisões 
com responsabilidades. A gestão compreende 
um objetivo, um percurso. Um objetivo 
porque define uma meta a ser sempre 
aprimorada; e um percurso porque se revela 
como um processo que, a cada dia, se avalia 
e se reorganiza. 

Este modelo de gestão escolar está 
presente em documentos legais, como a 
Constituição Federal Brasileira, que em seu 
artigo 206, inciso VI, relata a importância 
da “gestão democrática do ensino público”, 
colocando-a como obrigatória em todo 
e qualquer órgão público de educação 
(BRASIL, 1988), sendo um dos princípios 
constitucionais; e na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDBEN), Lei n.º 
9.394/96, onde estabelece que as escolas 
precisam ser organizadas e administradas 
tendo como pressupostos os princípios da 
Gestão Democrática (BRASIL, 1996). 

Podemos citar como características 
da gestão escolar democrática: o 
compartilhamento de decisões e informações, 
a preocupação com a qualidade da educação 
e com a relação custo-benefício e a 

A seguir, apresentamos as caracterís-
ticas de cada um destes pressupostos.
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transparência, fatores que são operacionalizados por instâncias 
colegiadas, tais como os conselhos escolares. 

A atuação do diretor na articulação das ações que 
acontecem dentro da escola é fundamental para criação de 
um ambiente propício ao conhecimento, bem como para a 
participação colaborativa na reflexão e mobilização de ações, 
pretendendo o avanço do processo democrático da comunidade 
escolar. 

Neste sentido, o diretor escolar precisa entender as ba-
ses teóricas que envolvem suas ações e refletir constantemente 
sobre as implicações por elas geradas, pois estas interferem di-
retamente no sujeito que a escola tem o intuito de formar. Além 
disso, deve compreender que sua função não se restringe à fun-
ção burocrática e, sim, estabelecer meios para a superação de 
problemas no âmbito pedagógico e administrativo.

Essa organização é um desafio para o diretor, a equipe 
pedagógica, os professores, os agentes educacionais, os pais, os 
estudantes e as instâncias colegiadas, para que de fato se conso-
lide a prática democrática. 

Além de se configurar 
como uma dimensão 
e um pressuposto do 

Plano de Ação, a Gestão 
Democrática é um princípio 

da Gestão Escolar. Saiba 
mais sobre esse princípio no 
módulo 5 -  Gestão Escolar 

Democrática, do Curso 
Gestão em Foco, 

disponível em:
 

https://goo.gl/SmgYhy

Anotações
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2.2 PRÁTICA PEDAGÓGICA 

A prática pedagógica acontece por 
meio de uma ação planejada e refletida do 
coletivo escolar. Para atingir seu objetivo, é 
preciso focar na relação professor-aluno, que 
no cotidiano da sala de aula realiza seu maior 
objetivo: fazer com que os estudantes apren-
dam e adquiram o desejo de aprender com 
autonomia. 

Nessa perspectiva, o diretor, enquan-
to articulador desse processo, deve observar, 
conhecer, compreender as diferenças, incen-
tivar as potencialidades de todos estudantes e 
propor as metas a serem atingidas. 

De posse desses elementos, ele deve 
promover o acompanhamento do processo 
de ensino e aprendizagem, orientar a ação 
do professor, organizar os espaços e tempos 
escolares, cujo resultado oportunize, concre-
tamente, um espaço cultural, gerador e socia-
lizador do conhecimento, atendendo a dinâ-
mica do mundo contemporâneo.

2.3 AVALIAÇÃO 

A avaliação é parte integrante e funda-
mental do processo educativo. Por meio dela, 
o professor verifica como está a aprendiza-
gem dos alunos e obtém indícios para refletir 
e melhorar a sua própria prática pedagógica. 

Os processos de ensino e aprendiza-
gem ideais à escola incluem uma avaliação 
inicial (diagnóstico), para o planejamento do 

professor; avaliações no transcurso das eta-
pas de trabalho, para o acompanhamento da 
evolução do estudante; e avaliação no final 
do processo (seja ela um tópico da matéria, 
um bimestre ou um ciclo), para verificação 
da aprendizagem.

A avaliação como elemento funda-
mental do processo educativo deve ocorrer 
continuamente e apontar as fragilidades, as 
lacunas, os acertos, bem como a competência 
na prática educacional. Esses princípios po-
dem ser organizados com diferentes contor-
nos que contemplem todos os conceitos que 
envolvem a organização escolar. 

“Cada escola tem autonomia para re-
fletir, propor e agir na busca da qualidade 
na educação [...], o conceito de qualidade é 
dinâmico e reconstruído constantemente.” 
(AÇÃO EDUCATIVA; UNICEF; PNUD; 
INEP-MEC, 2004, p. 5). Assim, dentro de 
um processo de gestão democrática que con-
sidere o envolvimento de toda a comunidade 
escolar, a análise dos indicadores qualitati-
vos, a partir de diferentes dimensões, possi-
bilita a definição de ações e prioridades com 
vistas à melhoria da qualidade na educação.

A promoção dessa qualidade perpas-
sa pela formação do sujeito, enquanto trans-
formador de sua realidade, por mais adversa 
que essa seja, como também por processos 
avaliativos que contenham “princípios de so-
lidariedade, justiça, equidade, conhecimento, 
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[...] enfim, qualidade científica, pedagógica e 
democrática.” (FERNANDES, 2007, p.130).

A discussão sobre a melhoria da qua-
lidade na educação pressupõe conceitos 
que ultrapassam os processos educacionais, 
englobam também uma vertente social que 
deve ser entendida e considerada nas suas es-
pecificidades.

O gestor, nesse contexto, necessita 
propiciar momento de discussão coletiva 
sobre os indicadores educacionais, mas 
numa perspectiva contextualizada histórica 
e socialmente, definindo possíveis metas em 
relação às taxas de aprovação.

Além disso, na proposição do plano 
de ação, o gestor deve repensar, juntamente 
com a comunidade escolar, o processo ava-
liativo, cujos instrumentos e critérios aten-
dam as singularidades dos estudantes. Deve 
também implementar propostas que efetivem 
a avaliação da escola como um todo.

2.4 ACESSO, PERMANÊNCIA E SUCESSO 
NA ESCOLA 

A legislação educacional assegura às 
crianças e aos adolescentes oportunidades de 
acesso, permanência e sucesso nas institui-
ções de ensino. Vejamos o que algumas le-
gislações apontam nesse sentido:

A Constituição Federal Brasileira 
(BRASIL, 1988), no artigo 206, inciso 
I, e reafirmada na LDBEN n.º 9.394/96, 
artigo 3º, inciso I, diz:

“O ensino será ministrado com base no 
seguinte princípio: 
I - igualdade de condições para acesso e 
permanência na escola”. 

O Estatuto da Criança e do 
Adolescente, no artigo 53, diz: “a criança 
e o adolescente têm direito à educação, 
visando ao pleno desenvolvimento de 
sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho.”

Um dos principais desafios atuais de 
nossas escolas é fazer com que crianças e 
adolescentes nela permaneçam e consigam 
concluir os níveis de ensino em idade ade-
quada, e que jovens e adultos também te-
nham os seus direitos educativos atendidos. 
(AÇÃO EDUCATIVA; UNICEF; PNUD; 
INEP-MEC, 2004). 

Um projeto educativo, nessa direção, 
precisa atender igualmente aos sujeitos, seja 
qual for sua condição social e econômica, 
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seu pertencimento étnico e cultural, e às possíveis necessidades 
especiais para aprendizagem. Essas características devem ser 
tomadas como potencialidades para promover a aprendizagem 
dos conhecimentos, que cabe à escola ensinar para todos. 
(PARANÁ, 2008).

No entanto, constata-se que o acesso à escola está prati-
camente universalizado, mas a permanência ainda não está ga-
rantida, uma vez que as taxas de abandono e evasão persistem e 
o sucesso escolar é um sonho a ser conquistado por uma grande 
parcela dos estudantes, pois significa aprovação com conheci-
mento escolar, condição sine qua non para o acesso aos bens 
materiais produzidos pela humanidade. 

O documento “Indicadores 
da Qualidade na Educação” 
apresenta, a partir da página 
54, sugestão metodológica 
para trazer de volta alunos 
que abandonaram a escola. 
Acesse: 

https://goo.gl/L3TlX7

Anotações
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“Enquanto isso,
		  na escola...”

Situação:
Durante o Conselho de Classe do primeiro trimestre, após a análise da frequência 
e das médias, detectou-se que a taxa de abandono era superior a do ano anterior. 
Consultando o Plano de Ação da escola, constatou-se que não haviam ações 
específicas para o abandono escolar.

Como agregar ações pontuais e específicas à um Plano de Ação 
já elaborado e em fase de implementação? É possível elaborar um 
terceiro instrumento, que integre o Plano de Ação e o Projeto Político-
Pedagógico, com um objetivo específico e ações concretas a serem 
desenvolvidas a curto prazo?
 
Reflexão:

Apesar do abandono escolar ainda não ter sido erradicado das escolas, não é raro 
encontrar escolas que não contemplam estratégias para solucionar esse grave 
problema, especialmente relacionado ao Ensino Médio e ao período noturno, em 
seus documentos norteadores.
É importante que o diretor, frente a um problema como este, utilize-se de estratégias 
que venham a contribuir com o retorno dos estudantes à escola, buscando formas 
diferenciadas para o controle da falta dos estudantes (anotação no canto do quadro 
da frequência do dia, anotação no caderno de representante de turma, entre outros), 
contato com os segmentos da escola e do entorno, via bilhetes, cartas registradas, 
realizando a busca ativa, enfim ações que levem as pessoas a sentirem-se parte 
integrante de uma engrenagem comprometida com o sucesso escolar. Para isso, 
precisará contar com o comprometimento de todos os segmentos, liderando um 
processo de tomada de decisão coletivo, mas com responsabilidades diferenciadas, 
por vezes individuais, tanto ao que se refere à busca ativa dos alunos, como ao 
redimensionamento da ação docente nos casos de defasagem de conteúdos 
escolares decorrentes de ausências prolongadas.
Nesse sentido, é importante estabelecer um compromisso junto à comunidade 
onde cada segmento possa pactuar as suas responsabilidades. A equipe gestora 
- parceira nessa ação - deve estabelecer prazos para dar retorno à comunidade, 
demonstrando que a participação de todos na reestruturação do documento é de 
grande importância, pois, ao ser construído coletivamente, permite que os diversos 
sujeitos expressem suas concepções (de sociedade, de escola, de aprendizagem, 
de avaliação) e seus pontos de vista sobre o cotidiano escolar, observando o que a 
escola já é e o que poderá vir a ser, com base nos objetivos comuns definidos por 
todos.

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
Superintendência da Educação
Departamento de Políticas e Tecnologias Educacionais
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2.5 AMBIENTE EDUCATIVO 

O ambiente educativo constitui-se 
como um espaço de diversidade, diferença de 
crenças e valores, de conflito entre gerações. 
Nele se desenvolvem princípios de coopera-
ção e solidariedade, de comprometimento, 
de participação e respeito nas relações, de 
disciplina, de combate à discriminação e de 
promoção à dignidade humana.

Estes princípios vêm ao encontro de 
uma cultura que valoriza e fortalece os pro-
cessos participativos de ensino e aprendiza-
gem, de modo sistemático, voltado aos direi-
tos das crianças e dos adolescentes.

No ambiente educativo, o respeito, a 
alegria, a amizade e a solidariedade, a dis-
ciplina, o combate à discriminação e o exer-
cício dos direitos e deveres são práticas que 
garantem a socialização e a convivência, de-
senvolvem e fortalecem a noção de cidadania 
e de igualdade entre todos. (AÇÃO EDUCA-
TIVA; UNICEF; PNUD; INEP-MEC, 2004).

A escola, como um espaço educativo 
que reproduz as relações estabelecidas na so-
ciedade, deve propiciar essas experiências de 
inserção do estudante ao meio social, polí-
tico e cultural da comunidade a qual ele se 
insere. Assim, cabe ao diretor escolar opor-
tunizar junto aos profissionais da educação 
um ambiente escolar educativo, solidário e 
emancipador.

2.6 FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
ESCOLA 

Esta dimensão é fundamental, pois 
contribui diretamente para a qualidade na 
educação. É notório que as condições de tra-
balho dos profissionais da escola interferem 
diretamente no resultado dos processos de 
ensino e aprendizagem. 

Portanto, a formação continuada e 
permanente são indicadores basilares para o 
equilíbrio do corpo docente e consolidação 
dos processos e vínculos de aprendizagem, 
fator que contribui diretamente para a me-
lhoria na educação, com abertura de novas 
oportunidades, atrelada à possibilidade de 
intervenção no real.

Cabe ao diretor escolar acompanhar 
os momentos de formação continuada pre-
vistos em Calendário Escolar, para que sejam 
devidamente cumpridos, e, nos casos em que 
não estejam contemplados, organizar o espa-
ço escolar para atender o estudante.

2.7 AMBIENTE FÍSICO ESCOLAR

O diretor escolar possui como uma 
das atribuições a organização dos tempos e 
espaços escolares, uma vez que ambos es-
tão estritamente correlacionados e são deter-
minados pela qualidade da organização do 
ambiente físico. Este deve se constituir em 
espaços educativos organizados, limpos, de-
vidamente equipados e com materiais didáti-
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cos adequados às necessidades pedagógicas 
dos estudantes, com recursos que permitam 
a prestação de serviços de qualidade aos alu-
nos, aos pais e à comunidade, além de boas 
condições de trabalho aos professores e de-
mais profissionais da educação.

Na gestão do espaço escolar, é preciso 
estar atento na qualidade e nas possibilida-

des de um bom aproveitamento dos recursos 
existentes, bem como numa organização que 
favoreça o convívio entre as pessoas, que seja 
flexível e conte com as condições suficientes 
para o desenvolvimento das atividades de en-
sino e aprendizagem. (AÇÃO EDUCATIVA; 
UNICEF; PNUD; INEP-MEC, 2004).

3 ESTRUTURA DO PLANO DE AÇÃO DA ESCOLA

No processo de avaliação/reelabora-
ção do Plano de Ação, é de suma importância 
que o coletivo escolar registre as ações acor-
dadas em um documento previamente estru-
turado. Além disso, os objetivos do plano de-
vem explicitar as mudanças que a escola se 
propõe a realizar, isto é, indicar o caminho a 
seguir. Já as metas da escola são os objetivos 
quantificados, que explicitam os resultados 

que a escola espera obter após a implementa-
ção das ações.

Vale destacar que a estrutura do plano 
de ação compreende os problemas e desafios, 
as ações, os recursos, o cronograma, os en-
volvidos, as metas, os resultados esperados e 
o responsável pela ação, conforme disposto 
no quadro a seguir:

ESTRUTURA DO PLANO DE AÇÃO

Dimensão

Gestão democrática; Avaliação; Prática pedagógica; Acesso, 
permanência e sucesso; Ambiente educativo; Formação dos 
profissionais da escola; Ambiente físico escolar. 
Através de uma análise reflexiva e crítica, contemplando a 
realidade da escola de modo a contribuir para a melhoria do 
ensino.

Problemas e desafios

Podem ser diagnosticados pela análise das dimensões, as 
quais estabelecem questões a serem elencadas como priori-
dades pela escola.
A partir desta análise, a instituição propõe estratégias de su-
peração dos problemas e desafios a serem enfrentados.



UNIDADE 4
A EQUIPE GESTORA EFETIVANDO A IMPLEMENTAÇÃO DO 
PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO POR MEIO DO PLANO DE 
AÇÃO DA ESCOLA

21

Objetivo e metas

Objetivo é a descrição daquilo que se pretende alcançar no 
todo, é o alvo, o fim, o propósito. 
Meta é a definição daquilo que se pretende atingir de forma 
específica, em termos quantitativos e com prazo determinado, 
ou seja, a meta sempre nasce do objetivo e não o contrário.

Ações
São todas as atividades que a escola irá sugerir para a resolu-
ção dos problemas diagnosticados.

Recursos
Os recursos financeiros, humanos e de infraestrutura preci-
sam ser previstos, analisados, para que garantam a viabilida-
de da execução das ações previstas.

Cronograma

Este deve compor o plano como propósito de organizar o iní-
cio e fim de cada ação e sua efetividade durante o ano letivo. 
Estabelecer o tempo para a efetivação das ações, no curto, 
médio e longo prazo, respeitando o período letivo.

Envolvidos

Equipe gestora, professores, agentes educacionais, estudan-
tes, pais, instâncias colegiadas, comunidade em geral, envol-
vidos direta ou indiretamente nas ações, conforme a área de 
atuação. 

Resultados esperados
Depende do envolvimento do colegiado para que os resulta-
dos sejam positivos e de fato alcancem o sucesso nas ativida-
des propostas com relação aos objetivos e às metas previstas. 

Responsável pela ação
O diretor deve acompanhar, assim como indicar, quem serão 
os responsáveis pelo desenvolvimento de cada ação.

Acreditamos que as ações e expecta-
tivas do coletivo escolar ao serem registra-
das na estrutura elencada anteriormente au-
xiliam na organização das ideias e auxiliam 

o coletivo no planejamento, na execução e, 
posteriormente, na avaliação das avaliações 
efetivamente realizadas para a superação dos 
problemas elencados.
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4 A RELAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DA ESCOLA E EQUIPE GESTORA 
COM O PROJETO POLÍTICO- PEDAGÓGICO

A equipe gestora tem papel 
fundamental na elaboração do Plano de 
Ação da instituição de ensino, articulando 
com as ações contidas no Projeto Político-
Pedagógico (PPP) para que sejam efetivadas 
na escola. 

É necessário ter conhecimento dos 
objetivos e unicidade nas estratégias, bem 
como efetivar de fato a participação coleti-
va da comunidade na construção do Plano 
de Ação escolar, inclusive com as organiza-
ções sociais envolvidas no entorno da escola. 
Nele deve ser fundamentada a realidade so-
ciocultural, demandas sociais e educacionais 

da escola, as quais precisam ser sistematiza-
das e avaliadas permanentemente, contendo 
estratégias metodológicas de ação e de mo-
nitoramento coerentes com os princípios da 
educação, as quais estão pautadas no PPP. 

É no PPP que se encerra as ações que 
permeiam todo o processo educativo. Ele re-
vela e guia o todo do trabalho que é  realiza-
do na escola, definindo os caminhos a serem 
trilhados para alcançar uma educação  com 
qualidade. Assim, PPP e o Plano de Ação da 
escola não podem estar dissociados e, sim, 
sistematizados de forma integrada. 

5 SÍNTESE DA UNIDADE

O Plano de Ação da escola consiste 
em um instrumento de trabalho dinâmico 
com o intuito de sistematizar ações a partir 
dos principais problemas e traçar os objeti-
vos dentro de metas a serem alcançadas, com 
critérios de acompanhamento e avaliação 
pelo trabalho desenvolvido.

Após a escola ter feito uma análise in-
trospectiva em conjunto, sobre suas práticas 
necessidades e mudanças, e que o resultado 
dessa construção esteja alicerçada na cons-
trução do seu PPP, cabe a ela elencar priori-
dades na escolha das ações a serem execu-
tadas. Para que isso aconteça, é necessário 

identificar o que é mais relevante e possível 
de realizar no momento, que será contempla-
do no Plano de Ação da escola, o qual poderá 
ser sistematizado a partir das sete dimensões 
que sintetizam a organização do trabalho pe-
dagógico: Gestão democrática; Avaliação; 
Prática pedagógica; Acesso, permanência e 
sucesso; Ambiente educativo; Formação dos 
profissionais da escola, Ambiente físico es-
colar.

Nesse sentido, o planejamento dos ob-
jetivos, das metas, das ações e dos resultados 
esperados devem ser seguidos pela equipe de 
gestão, prevendo os desafios a serem enfren-
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tados no decorrer do ano, em conformidade 
com o diagnóstico, pretendendo efetivar um 
processo de ensino e aprendizagem de qua-
lidade.
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